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óúi"iã, cónr.toçÕo de serviços especiolizodos em,engenhorio civit poro execuÇÕo de obros de

pãíin 
"niáçao 

oé vios urbonoi êm reveslimento osfóttico no Município de ltoitubo.

Troio-se de onolise do possibilidode de odilomento poro prorrogoÇÕo dê Prozo de

ExecuçÕo do Conlroto Adminislrolivo n" 20'180291

opedidofoiinstruÍdoComoTermodeAceitedoControtonteejus.tifico,tivodo
secretório Municipol de lnfroesiruiuro. fundomenlondo poro o prorrogoÇÕo de Prozo de execuÇÕo

FoiinformodoqueopÍozodeexecuçõoseestendelóotél.IdeAgoslode20]9'

NoqueconcerneoprorrogoçÕodoprozodovigênciodocontroto,veriÍíco-se
que o possibitidode do soliciÍoçôo oro formulodo se encontro consubslonciodo no ortigo 57, § 1", ll

e § 2" do Lei8666193 que ossim determino:

Art.57. A duroçôo do5 conlÍolos Íegldos por esto I'elllcoró odstÍilo à vlgênclo dos

respectivos crédltos oÍçqmentóÍlos excelo quonto qos Íelollvos:

(...)

§ ío o, prorot de lníclo de elqpos de exec!çõo' de concluiõo e de enlrêgo

àoÃllã.'p.uogoçao. montldos os demois clóusulos do conlroto e osieguÍodo q

À""ri""áa" dJ sàu equilíbrlo econômico-llnqnceko' desde que ocorÍo olgum

dos seguinies mollvo§. devldomente quluodos em processo:

ll - suúrveniênclo de lolo excêpclonol ou lmpievlúel' eslíonho à vonlode dq§

áoaái, qre ott"re trndomeniolmente os condiçôes de execuçõo do conkslo;

§ io fooo prorogoçôo de prozo deveÍó set justlÍlcodq poI escrito e prevlomenle

ãutollzodo pelo ãutàridqde compeienle pqÍo celebror o conlrqlo'

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o requerimento f ormulodo

se restringe o prorTogoÇôo de prozo de ExecuçÕo, sem oditomento de seu volor e o possibilidode

jurídico réslo omporodo no ort. 57, ll, §2" do Let 8.ô66193'

Ademois, noto-se que o mesmo se enconlro regulor, sem quolquer preiuízo o

Adminislroçôo PÚblico.

Em sendo ossim, observodo o Prozo de ExeCUÇÕo do odítomento conlrotuo|, bem

como os documentos regulodores fiscois do empreso, e o justificotivo opresentodo,- oPlNo pelo

possibilidode de reolizoçÕô do odilivo requerido, nos lermos do ortigo 57, ll, § 2" do Lei B.óóól93.

Porecer nÕo vinculon'te, meromenle opinotivo

Itoitubo, 22 de Novembro de 2018.

Atemislokhles A. de Souso
PÍocurodoÍ Jurídico MuniciPol
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